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RESUMO 

 
O baixo nível do ensino da língua inglesa no Brasil, evidenciado em pesquisas especializadas, não tem 

permitido o domínio e fluência necessária para a conquista de espaço e de trabalho aos profissionais de 

diferentes segmentos. Neste sentido, esse estudo, desenvolvido com base na Tese de Mestrado do 

mesmo autor e com o mesmo título, teve como objetivo, apresentar os principais fatores que possibilitam 

aos professores de inglês do Curso de Letras, formarem profissionais críticos e que aperfeiçoem o 

processo de ensino e aprendizagem, para que o Índice de Proficiência em Inglês (EPI) apresente uma 

melhora. Pela pesquisa bibliográfica realizada foi possível identificar que, dentre os diversos fatores que 

influenciam negativamente o nível do ensino da língua, destacam-se: a falta de formação adequada de 

professores; quantidade de horas insuficiente sobre a matéria no currículo do curso de letras, 

metodologias de ensino inadequadas e a falta de recursos necessários. Foi realizada, ainda, uma pesquisa 

exploratória, em que os alunos do Curso de Letras da FAFICA – PE puderam expor suas opiniões quanto 

aos fatores que têm impacto sobre a prática docente dos professores de língua inglesa no curso de 

línguas. As principais considerações mencionadas pelos entrevistados sugerem que o ensino de inglês 

necessita de professores críticos e reflexivos, metodologia adequada; uma abordagem comunicativa que 

permita que as experiências de aprendizagem ocorram em diferentes atividades e ambientes para que os 

alunos sejam capazes de interação com outros falantes e usuários da língua, dentre outras.  
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INTRODUÇÃO 

 

O Brasil, assim como outros países em desenvolvimento, principalmente da América 

Latina, precisa ter cada vez mais pessoas que dominem línguas estrangeiras para atender à 

demanda por indivíduos cada vez mais capacitados a atuarem em diferentes áreas, afinal, o 

conhecimento e domínio de línguas estrangeiras propicia ao indivíduo, uma oportunidade maior 

de engajamento e interação no mundo social (acadêmico, científico, tecnológico, humano), bem 

como o desenvolvimento profissional, principalmente em períodos como os atuais em que a 
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crescente internacionalização dos mercados tem exigido cada vez mais das nações a adotarem 

o uso de uma segunda língua (MINZON, 2009). 

Dentre as inúmeras línguas existentes a inglesa se destaca, pois, ela utilizada por grande 

parte da humanidade para comunicação de uma forma geral, sendo necessária ainda, em 

atividades nas áreas da tecnologia, ciência e entretenimento, mídia, publicidade, entre outros. 

Mas, apesar da importância do conhecimento e domínio da língua inglesa, pesquisas 

como a divulgada em abril de 2013 pela Global English Corporation, empresa que realiza testes 

em todo o mundo sobre a proficiência de inglês nos negócios, mostram que os profissionais 

brasileiros apresentam um dos piores níveis de inglês do mundo. (ARCOVERDE, 2013) 

Os diversos estudos já realizados, com o objetivo de identificar as causas da atual 

situação precária sobre o ensino da língua inglesa no país, apresentam diversos fatores, tais 

como: má formação do docente; práticas pedagógicas ineficientes; falta de estruturas e recursos 

educacionais; desigualdades sociais; falta de compreensão de como se processa a 

aprendizagem; grades curriculares nos cursos de Letras deficientes, sem contar a distância 

geográfica dos países que possuem essa língua como sendo a materna. 

Nesse sentido, torna-se essencial refletir sobre o processo de ensino da língua inglesa 

na formação de docentes de língua estrangeira, desde a perspectiva da aprendizagem até a 

prática de um ensino de forma mais realista, que possibilite um desenvolvimento intelectual e 

social, capaz de diminuir a desigualdade social no país, ao mesmo tempo em que proporcione 

condições favoráveis para que os indivíduos sejam aceitos em diversos ambientes de trabalho 

que requerem o conhecimento e domínio da língua inglesa. Afinal, como argumenta Naidorf 

(2016): 

Desde el discurso educativo de la igualdad de oportunidades, el principio 

meritocrático no es puestos en cuestión, lo que impide atender la tendencia 

contraria a la justicia social que las mismas instituciones pregonan y pretenden 

sostener en un contexto social que en otros ámbitos se esfuerza por aplicar 

políticas redistributivas y compensatorias. Esta última cuestión, presente 

desde hace diez años en Brasil bajo la forma de acciones afirmativas, ha 

permitido a través de vacantes reservadas para negros, estudiantes 

provenientes de bajos estratos sociales y otros grupos (NAIDORF, 2016, p.26) 

Considerando a hipótese de que o aperfeiçoamento contínuo do docente da língua 

estrangeira, através dos cursos e capacitações, melhora a sua prática e transmissão dos 

conteúdos trabalhados e, por outro lado, a ausência do aperfeiçoamento acarreta aulas 

cansativas e desmotivadoras para a aquisição do conhecimento, justifica-se o presente estudo 

que tem como objetivo identificar quais os requisitos e diretrizes devem ser considerados no 

processo de formação dos docentes, que possibilitem o desenvolvimento de sujeitos com 



 

competências necessárias para atuarem como profissionais críticos e capacitados, isto é, 

profissionais que tenham a capacidade e habilidade de contribuir para que se possa ultrapassar 

a demanda do mercado de trabalho, e que saibam desenvolver a capacidade de pensar 

criticamente e de produzir conhecimento dentro da área de ensino/aprendizagem da língua 

estrangeira. 

Para atingir o objetivo principal, foi realizada, primeiramente, uma pesquisa 

bibliográfica sobre as questões abordadas no trabalho, tais como o ensino da língua inglesa no 

Brasil; práticas de ensino e aprendizagem; formação de professores e currículo, abordando 

questões relativas ao ensino da prática docente nas salas de aula do curso de letras. 

Adicionalmente, foi realizada uma pesquisa exploratória para identificar a opinião dos alunos 

do 8º período do curso de Letras de um Instituto de Ensino superior, sobre o aperfeiçoamento 

do processo de ensino e aprendizagem da língua inglesa. 

Acredita-se que os resultados das pesquisas possam contribuir no sentido de gerar 

propostas para a formação de professores de inglês, com base nas conclusões obtidas. 

 

METODOLOGIA  

 

O presente estudo teve como base de apoio, os principais conceitos e esclarecimentos 

obtidos por meio de uma pesquisa bibliográfica, em que foram consultados livros, trabalhos 

acadêmicos, artigos, notícias e legislação pertinente.  

Adicionalmente, foi realizada uma pesquisa exploratória descritiva, qualitativa, que 

buscou conhecer a opinião dos estudantes do curso de letras, futuros professores de língua 

inglesa, sobre o ensino da lingua, dificuldades no processo ensino-aprendizagem, no curso de 

letras, dentre outros. 

Para Minayo (2001), a pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, 

motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo 

das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização 

de variáveis. 

O campo de pesquisa foi composto por vinte e cinco alunos do 8º período do curso de 

Letras da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras – FAFICA – de Caruaru – PE, Instituição 

de Ensino Superior, particular, sem fins lucrativos, fundada em 1960 situada na cidade de 

Caruaru, estado de Pernambuco. 

Enfocando o formando do curso de Letras, esta pesquisa, de base etnográfica, investigou 

como se dá a formação contínua a partir das práticas de ensino, bem como visou identificar os 



 

fatores que possibilitam uma melhora na qualidade de ensino da língua inglesa nas 

universidades. Para tanto, foi investigada a população de alunos do curso de letras da faculdade, 

que pretendem atuar como professores da língua inglesa. 

A metodologia investigativa do presente estudo buscou apontar os fatores que 

contribuem para a formação de profissionais críticos, considerando a Pedagogia Crítica, desde 

o conteúdo de disciplinas, a atitude de discernimento, até a análise da formação e práticas dos 

professores de Inglês para o curso de letras. 

Como instrumento de pesquisa, foi apresentado um questionário, dividido em duas 

partes, sendo que na primeira parte foram apresentadas oito perguntas fechadas para 

identificação do grau de concordância e discordância quanto às questões apresentadas. Na 

segunda parte, foram apresentadas nove questões abertas, que visou conhecer a opinião dos 

entrevistados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Uma vez que o desenvolvimento do trabalho contou com dois tipos de pesquisa 

(bibliográfica e exploratória), os resultados obtidos com cada pesquisa estão apresentados 

separadamente. 

Na primeira parte, foi desenvolvida uma análise conceitual baseada na pesquisa 

bibliográfica realizada, sobre os seguintes arcabouços teóricos: a importância da língua inglesa 

na atualidade; as práticas pedagógicas e diretrizes para o ensino da língua inglesa no Brasil; a 

formação docente e as competências profissionais necessárias.  

O ensino de língua inglesa como disciplina obrigatória no currículo escolar brasileiro 

teve início em 1809, ocasião em que Dom João VI decretou a implantação do ensino de duas 

línguas estrangeiras, a inglesa e a francesa, escolhidas estrategicamente, visando às relações 

comerciais que Portugal mantinha com a Inglaterra e a França.  

Na ocasião que foi implantado, o ensino da língua estrangeira tinha como única função: 

“capacitar os estudantes a se comunicarem oralmente e por escrito.” Para tanto, os professores 

aplicavam o Método Clássico ou Gramática-tradução, que era o único método de ensino de 

línguas estrangeiras, conhecido na época. (SANTOS e OLIVEIRA apud LIMA, 2009). 

Como argumenta Almeida Filho (2003), desde 1809 é possível verificar uma 

inadequação entre o ensino de língua inglesa, oficialmente oferecido no Brasil e as necessidades 

dos aprendizes; situação essa que começou a se modificar somente no início da década de 1930, 



 

mais especificamente em 1934, ocasião em que o ensino da língua inglesa no Brasil foi 

oficializado com o primeiro curso universitário de Letras na Universidade de São Paulo. 

Conforme esclarece Silva (2013), após a Segunda Guerra Mundial, a dependência 

econômica e cultural brasileira em relação aos Estados Unidos intensifica-se, principalmente 

com a chegada de empresas estrangeiras e, nesse cenário, a necessidade de se aprender inglês 

tem sido cada vez maior.  

Mas tal fenômeno não foi observado pela legislação brasileira, pois no período pós-

segunda guerra mundial e, principalmente após a explosão industrial e tecnológica inicializada 

a partir da década de 1950, em que havia um prestígio e necessidade da língua inglesa, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1961 retirava a obrigatoriedade do ensino de língua 

estrangeira no ensino médio (atual ensino básico) e no ensino secundário (atual ensino médio), 

e deixava a cargo dos estados a opção pela sua inclusão nos currículos. 

Assim como a anterior, a LDB de 1971 continuou ignorando a importância das línguas 

estrangeiras ao deixar de incluí-las dentre as disciplinas obrigatórias, deixando mais uma vez a 

cargo dos Conselhos Estaduais, decidir sobre o ensino de línguas.  

Diante da falta de obrigatoriedade do ensino de línguas nas escolas, formalmente 

colocada na LDB e a real necessidade trabalhista que exigia cada vez mais, profissionais com 

conhecimento e domínio sobre a língua estrangeira, observa-se uma explosão de cursos 

particulares de inglês, que foram surgindo para suprir a necessidade do mercado. 

Apesar de todos os setores da sociedade reconhecerem a importância do 

ensino de língua estrangeira, as políticas educacionais não asseguraram uma 

inserção de qualidade desse ensino em nossas escolas. Em busca dessa 

qualidade, as classes privilegiadas sempre procuraram garantir a 

aprendizagem de línguas nas escolas de idiomas ou com professores 

particulares, mas os menos favorecidos continuaram à margem desse 

conhecimento e habilidades de uso correspondentes. (PAIVA, 2003, p.57) 

Para Paiva, o desprestígio da língua estrangeira na educação brasileira que prevaleceu 

até 1975 ficou evidenciado pela ausência de uma política nacional de ensino de línguas 

estrangeiras para todo o país e pela diminuição drástica da carga horária, chegando a apenas 

uma aula por semana em várias instituições. Tal situação seria modificada posteriormente, mas 

não suficiente para que o ennsino da lingua inglesa fosse melhorado e capaz de um aprendizado 

efetivo, como pode ser evidenciado nas mais recentes pesquisas sobre a proficiência em inglês 

da população brasileira. 

Segundo o estudo da Global English de 2013, que mediu a habilidade com o idioma de 

mais de 200 mil funcionários de empresas nacionais e multinacionais ao redor do mundo que 

não têm o inglês como língua materna, o Brasil está entre os piores países no domínio do idioma. 



 

Entre as 78 nações analisadas, o País ficou na 71ª colocação. Nas primeiras posições do ranking 

estão Filipinas, África do Sul e Noruega. El Salvador e Chile são os piores colocados. Com 

pontuação de 3,27, o Brasil ficou atrás da média geral de 4,75 pontos e também da média da 

América Latina, de 3,38 pontos. 

Na pontuação no Índice de Inglês para Negócios, 1,0 indica uma capacidade de leitura 

e de se comunicar usando apenas perguntas e frases simples, enquanto uma pontuação mais 

elevada de 10,0 representa a capacidade de se comunicar e colaborar no ambiente de trabalho 

muito parecido com um falante nativo de inglês. (ARCOVERDE, 2013); 

O desprestígio da língua por parte das diretrizes governamentais, bem como outros 

fatores tem contribuído para que o ensino e aprendizagem da língua inglesa apresentem níveis 

baixos e preocupantes. Um desses fatores trata-se da metodologia de ensino aplicada.  

Em cada época e diante diferentes períodos históricos e sociais, as metodologias de 

ensino foram se adequando e modificando para atender a diferentes demandas. 

Até a década de 1960, a metodologia utilizada para o ensino da língua estrangeira, era 

baseada na Pedagogia Tradicional, cuja abordagem, restringe a aprendizagem à aquisição de 

informações e demonstrações transmitidas, não permitindo ao aluno trazer o conhecimento 

teórico para a realidade e isso compromete a compreensão sobre o aprendizado. 

De acordo com Barros Junior (2001), na pedagogia tradicional: 

A aprendizagem é mecânica e receptiva, para o que se recorre frequentemente 

a coação. A transferência de aprendizagem depende do treino; a memorização 

é indispensável a fim de que o aluno possa responder às situações novas de 

forma similar as respostas dadas em situações anteriores. (BARROS JÚNIOR, 

2001, p.21) 

Com o crescimento industrial e econômico observado no período que antecedeu e 

incluiu a década de 1970, e uma com uma nova filosofia educacional surgida nos Estados 

Unidos para atender a demanda por profissionais mais qualificados, o ensino precisava se 

moldar às novas demandas da época. Nesse sentido é possível observar ao surgimento e 

fortalecimento de uma educação tecnicista, inspirada nas teorias behavioristas da 

aprendizagem, onde se deveria moldar a sociedade à demanda industrial e tecnológica da época. 

(SAVIANI, 2009). 

Como argumentam Menezes e Santos (2001), a pedagogia tecnicista, além de apresentar 

características autoritárias, pode ser considerada não dialógica, ou seja, ao aluno cabe assimilar 

passivamente os conteúdos transmitidos pelo professor.  

Outra linha pedagógica trata-se da Pedagogia Bancária, conceituada por Freire, como 

imposição do conhecimento realizada pelo professor sobre o aluno na medida em que o 



 

professor já os havia adquirido e dispõe destes sendo assim possível sua ação de depósito deste 

conhecimento nos alunos. Desta forma, a educação bancária com a pura transferência de 

conteúdos, a não participação do educando na produção do conhecimento, é um dos elementos 

responsáveis pela desmotivação, pela falta de interesse em estudar o que é "passado" em sala 

de aula (FREIRE e SHOR, 1986, p. 15) 

Contrariando as metodologias anteriores, surge a Pedagogia Construtivista, que 

reconhece que o processo de aprendizagem depende diretamente da construção do saber. Nesse 

sentido, como afirmam Arias e Yera (1996): 

O construtivismo concebe a aprendizagem como um processo de construção 

dos conhecimentos, de sua elaboração pela criança conjuntamente com o 

adulto (neste caso, com o professor), de diálogo com o outro, mas o epicentro 

desse processo é a própria criança. Isso significa que o polo decisivo da 

aprendizagem não reside mais na figura do professor, mas esta na criança 

mesma, e que a pedagogia deve concentrar sua atenção não  tanto no processo 

de ensino, quanto no jeito de como aprendem as crianças, como constroem e 

reconstroem seus conhecimentos. (ARIAS e YERA, 1996, p.11) 

Ainda com o foco no desenvolvimento cognitivo surge Pedagogia Crítica, que busca 

fomentar a capacidade crítica dos cidadãos, levando-os a resistir, seja de forma limitada ou não, 

aos efeitos do poder, reconhecendo as injustiças e buscando “caminhos alternativos de mudança 

através da solidariedade” (SANTOS, 2002, p.10). 

No Brasil, a pedagogia crítica foi fortemente influenciada pelos trabalhos de Paulo 

Freire, um dos mais aclamados educadores críticos, quem defendia a habilidade dos estudantes 

de pensar criticamente sobre sua situação educacional. Esta forma de pensar os permitiria 

reconhecer conexões entre seus problemas individuais, experiências e o contexto social em que 

eles estavam imersos. Em outras palavras, o pensar criticamente leva à conscientização: 

primeiro passo requerido da "Práxis," que é definida como o poder e a habilidade de tomar 

atitude contra a opressão ao mesmo tempo em que se enfatiza a importância da educação 

libertadora.  

Além da prática pedagógica, no caso específico do ensino da língua estrangeira, é 

preciso reconhecer que existem diferentes métodos ou abordagens de ensino. 

Desde que foi implantado em 1809, o ensino da língua estrangeira tinha como única 

função: “capacitar os estudantes a se comunicarem oralmente e por escrito”. Para tanto, os 

professores aplicavam o Método Clássico ou Gramática-tradução, que era o único método de 

ensino de línguas estrangeiras conhecido na época. (SANTOS e OLIVEIRA apud LIMA, 2009) 



 

Nessa metodologia, a oralidade da língua era considerada irrelevante e a gramática 

precisava ser ensinada progressivamente, partindo-se de conceitos morfológicos simples até 

atingir os mais complexos.  

Comumente utilizado para o ensino de línguas clássicas como o grego e o 

latim, este método passa a ser utilizado para o ensino de línguas vivas: Inglês 

e Francês, apenas disponibilizado à elite, uma pequena parcela da população; 

a escrita era o meio de comunicação amplamente utilizado na época e, 

portanto, eram valorizados os saberes gramatical e literário. (SANTOS, 2012, 

p.19) 

De acordo com Richards e Rodgers (2011), no método clássico, a gramática é ensinada 

de forma dedutiva, ou seja, o professor apresenta o ponto gramatical de forma sistematizada, 

utilizando a língua materna como meio de instrução, e, em seguida, os alunos praticam as regras 

gramaticais através de exercícios de tradução.  

Considerando que o ensino, conforme apontam Lima, Sato, Avelar e Souza (2010), se 

configura como transmissão de conhecimentos linguísticos em que o professor possui o papel 

de transmissor e o aluno de receptor, a aprendizagem de línguas, com a utilização desse método, 

na perspectiva de Richards e Rodgers (2011), passa a ser vista como um processo que consiste 

na memorização de regras que possibilitem o aluno a adquirir conhecimento sobre a morfologia 

e sintaxe da língua-alvo. 

O Método Direto foi proposto originalmente na França, em 1901 por Saiveur e tratava-

se de uma metodologia em que o ensino de Língua Estrangeira deveria ocorrer exatamente 

como a língua materna é ensinada, ou seja, de forma natural e subconsciente, sem a explicação 

de regras gramaticais. Desta forma, o processo de aprendizagem ocorre diretamente na língua 

alvo e seu objetivo é desenvolver no aluno a capacidade de pensar na língua alvo desde o início 

do curso. 

De acordo com Santos (2012): 

No Método Direto, portanto, o ensino de gramática deve ocorrer de forma 

indutiva, ou seja, através de exposição da língua-alvo, o aluno realiza 

associações que o levam a deduzir supostas regras gramaticais. Esta exposição 

à língua-alvo ocorre, por exemplo, através de demonstrações do professor que 

utiliza de variadas estratégias, desde pôsteres e jogos, até mímicas ou o que 

achar necessário para facilitar este processo de associação do aluno, desde que 

a língua-alvo seja sempre utilizada como meio de instrução. (SANTOS, 2012, 

p.20-21) 

Apesar de imposto por Lei em 1931, a implementação do Método Direto para o ensino 

da língua inglesa não obteve êxito na maior parte das escolas devido a ausência de professores 

nativos ou que tivessem um nível de fluência suficiente para gerir uma aula seguindo os 

requerimentos do método.  



 

O método situacional, também denominado como "ensino situacional de língua”, está 

relacionado com o uso concreto de objetos, figuras, objetos educativos, que juntos com ações e 

gestos podem ser usados para demonstrar os significados dos novos itens da língua 

(RICHARDS & ROGERS, 2011)  

O Método Audiolingual surgiu pela necessidade dos americanos, durante o período da 

Segunda Guerra Mundial (1939-1945), desenvolverem pessoas que trabalhassem como 

intérpretes e tradutores, mas com fluência em línguas estrangeiras, fato esse que a metodologia 

até então em uso, que tinha uma abordagem para a leitura, não proporcionava. Nessa ocasião, 

o governo solicitou às universidades que desenvolvessem programas para o ensino de línguas 

estrangeiras, destinados aos militares (AQUILINO SÁNCHEZ, 1993). 

Como mencionado anteriormente, tanto o método situacional quanto o audiolingual 

fazem parte de uma abordagem Estruturalista de ensino que concebe a linguagem como um 

sistema de signos e propões investigar certos elementos básicos que compõem, combinam-se e 

estão presentes em todas as línguas, sem distinção.  

A Abordagem Estruturalista entende língua como fala e prioriza o ensino da 

oralidade. Neste contexto, sugere-se uma sequência de conteúdos no processo 

de ensino: primeiramente o aluno aprende a falar, e, somente em um segundo 

momento, é exposto a atividades de leitura e escrita cujo foco deve estar 

relacionado ao que havia aprendido oralmente. Em outras palavras, o aluno 

deve aprender a ler e escrever somente o que já produz oralmente. (SANTOS, 

2012, p.22) 

Na atualidade, as abordagens de ensino da língua estrangeira consideram a visão 

comunicativa da linguagem, sendo que para Jacobs e Farrell (2003), mencionados por Richards 

(2006), a abordagem comunicativa para ter uma repercussão da concepção sócio interacionista, 

deve considerar sete aspectos didático-metodológicos: a autonomia do aluno; natureza social 

do aprendizado; integração curricular; enfoque no significado; diversidade de abordagens em 

diferenças individuais dos alunos; habilidades do raciocínio e professores como coaprendizes. 

Segundo Richter e Balbinot (2001): 

A abordagem comunicativa se caracteriza por ter o foco no sentido, no 

significado e na interação propositada entre os sujeitos que estão aprendendo 

uma nova língua. O ensino comunicativo é aquele que organiza as 

experiências de aprender em termos de atividades/tarefas de real interesse e/ou 

necessidade do aluno para que ele se capacite a usar a língua-alvo para realizar 

ações autênticas na interação com outros falantes-usuários dessa língua. 

(Almeida Filho, 1993) (RICHTER e BALBINOT, 2001, p.1) 

Além da escolha de uma abordagem ou pedagogia que irá resultar efetivamente em 

conhecimento e domínio, é preciso ainda considerar o papel e as características do professor, 

afinal, sendo o professor o principal agente (entre outros) na configuração de processos de 

ensino e aprendizagem, é preciso concebê-lo, como afirma Pérez Gómez (2001), como um 



 

profissional que reflete criticamente sobre a prática cotidiana a fim de compreender as 

características específicas daqueles processos, bem como sobre o contexto em que o ensino tem 

lugar para que possa, assim, facilitar o desenvolvimento autônomo e emancipador dos 

participantes do processo educativo. 

Quando se falava em formação docente nas últimas décadas do século XX, se fazia a 

partir de uma perspectiva de formação de professores numa racionalidade técnico-instrumental. 

Em outras palavras com a aplicação da racionalidade técnica, a atividade profissional se reduzia 

a aplicação instrumental de um conjunto de saberes na resolução de problemas. 

Para Pérez Gómez (1995) 

O professor como técnico-especialista deita suas raízes “na concepção 

epistemológica da prática herdada do positivismo, que prevaleceu ao longo de 

todo o século XX, servindo de referência para a educação e socialização dos 

profissionais em geral e dos docentes em particular” (PÉREZ GÓMEZ, 1995, 

p.96). 

Nesse modelo de formação se compreende que o profissional da educação deve apenas 

conhecer os saberes necessários, para bem conduzir sua prática profissional que é reproduzida 

de forma mecanicista. Assim, para o professor, bastava saber algumas técnicas, para usá-las a 

favor de seu exercício pedagógico e aplicá-los nas suas resoluções. Mas essa metodologia, em 

virtude das mudanças sociais e principalmente políticas ocorridas com a democratização de 

diversos países da América Latina, como o Brasil, a partir da década de 1980, começou a ser 

questionada e repensada, conforme nos mostra Trindade (2003). 

Nesse novo cenário, emerge a necessidade de se pensar um modelo de professor 

reflexivo, como principal exigência da formação permanente de professores.  No modelo 

reflexivo o educador é aquele que permanentemente reflete suas práticas e não um simples 

reprodutor de técnicas apreendido externamente.  O seu papel está na reflexão que acontece na 

ação. Nesse aspecto, o educador deve estar sempre adquirindo novos conhecimentos exigidos 

e vividos pela sociedade atual, gerando o enriquecimento tanto para o educador como para o 

educando. Para tanto, Pérez Gómez (1998) propõe quatro perspectivas de formação docente: 

a) Perspectiva acadêmica - enfatiza a aquisição de conhecimentos produzidos 

através da investigação científica, que são transmitidos na forma de disciplinas 

específicas (enciclopédico). O conhecimento pedagógico deve estar 

diretamente relacionado a estas disciplinas ou ao seu modo de transmissão 

(compreensivo).  

b) Perspectiva técnica - privilegia a otimização e a antecipação dos resultados 

que devem ser alcançados através de processos de ensino eficientes e 

econômicos. O professor deve, neste caso, mostrar-se um técnico competente 

na aplicação de conhecimentos científicos devidamente traduzidos em 

procedimentos técnicos e didáticos. 



 

c) Perspectiva prática - toma o ensino como uma atividade peculiar, complexa 

e que, fortemente marcada pelo contexto onde se desenvolve, traz em si 

conflitos de valores que implicam escolhas de caráter ético e político, com 

resultados imprevisíveis e processos conflituosos. 

d) Perspectiva de reconstrução social - toma a reflexão como um dos suportes 

para uma transformação das práticas sociais, entre elas o ensino. (PÉREZ 

GÓMEZ, 1998, p.353-373) 

Considerando que o professor é o principal agente (entre outros) na configuração de 

processos de ensino e aprendizagem, é preciso concebê-lo, como nos diz Pérez Gómez (2001), 

como um profissional que reflete criticamente sobre a prática cotidiana a fim de compreender 

as características específicas daqueles processos, bem como sobre o contexto em que o ensino 

tem lugar para que possa, assim, facilitar o desenvolvimento autônomo e emancipador dos 

participantes do processo educativo. 

Mas essa tarefa não parece ser muito fácil, uma vez que os cursos de formação de 

professores no Brasil têm como principal objetivo formar professores aptos à realidade escolar. 

Para isto, dispõem de uma grade Curricular muito teórica e pouca prática. De fato é 

indispensável estudar os Teóricos e suas contribuições para a Ciência, mas a realidade que 

transcorre fora das Universidades, é muitas vezes contraditória. Por isso, muitos alunos 

licenciados não estão preparados para enfrentar uma sala de aula composta de alunos com 

diversos problemas, com diferentes ideias e opiniões. 

Realmente, para que o professor possa transmitir conhecimento ele precisa desenvolver 

algumas competências, que segundo Cullen (1997), podem ser definidas como: 

Capacidades complexas, integradas em diversos graus, que a escola deve 

formar nos indivíduos, para que possam desempenhar-se como sujeitos 

responsáveis em diferentes situações e contextos da vida social, pessoal, 

sabendo ver, fazer, atuar e desfrutar convenientemente, avaliando alternativas, 

elegendo as estratégias adequadas e comandando as decisões tomadas. 

(CULLEN, 1997, p.93) 

Além das capacidades a serem desenvolvidas, é essencial que os professores usem de 

sua criatividade para a solução dos problemas que se apresentem. Nesse sentido, Woods (1995) 

argumenta: 

A criatividade do professor relaciona-se diretamente a sua autonomia, a 

dimensão subjetiva e afetiva, como também, as suas convicções e qualidades 

técnicas, e as ideologias e aspirações da sociedade e do sistema educativo 

vigente. No tocante ao “eu” do professor, o autor diz que, na prática 

pedagógica, o docente deve ser guiado pelo “eu” do “outro”; isto é, cabe ao 

educador considerar que além do seu eu, há também um “eu” no “aluno”. 

Assim, o docente tem que equilibrar a própria subjetividade em razão dos 

aspectos individuais e coletivos comuns aos educandos: o contexto 

sociocultural, a história de vida, os conhecimentos prévios, a política interna 

da escola, dentre outros fatores. Visto que a intervenção pedagógica inovadora 



 

deve ser potencializada na sala de aula para promover a imaginação e a criação 

e não para bloquear o processo de construção do conhecimento.  

Na ação criativa do professor em interação com seus alunos, há uma 

combinação de fatores cognitivos, culturais sociais e emocionais bem como a 

mistura de elementos públicos e privados, formais e informais, exteriores e 

interiores à escola. (WOODS, 1995, p. 132-133). 

Na atualidade, a formação dos docentes visa o fortalecimento de um profissional 

reflexivo, crítico, envolvido com sua própria formação, um profissional que se envolve 

politicamente nos processos decisórios em diferentes contextos de sua atuação – da sala de aula, 

da escola, das associações, etc, que dialoga com diversas áreas do conhecimento e toma / usa o 

resultado disso como insumo para sua atuação em sala e que, enfim, exercita e promove a 

cidadania a partir da própria atuação. (FREITAS, 2004) 

Em se tratando de preparação dos professores, estes também devem receber preparação 

na utilização da tecnologia, pois esta contribui e muito na educação, desde que seja utilizada 

com inteligência.  

Além de uma boa formação, aperfeiçoamento, conhecimento sobre os recursos 

tecnológicos e com práticas pedagógicas eficazes, para que o ensino possa efetivamente ocorrer, 

ainda se faz necessário considerar que as pessoas possuem diferentes níveis de consciência e 

diferentes capacidades de aprendizagem. Tal fato torna-se relevante, uma vez que as classes de 

aula são formadas por grupos ou turmas heterogêneas.  

Devido aos diferentes perfis cognitivos dos indivíduos, Porlán (1997) aponta a 

necessidade de uma postura investigativa, por parte do professor, de forma a permitir-lhe uma 

prática reflexiva e um desenvolvimento profissional permanente. 

O amplo espectro de perfis cognitivos da espécie humana requer um tratamento variado 

dos conteúdos e o uso de diferentes sistemas de símbolos no processo de ensino-aprendizagem, 

como também um sistema de avaliação diversificado. 

Ao reconhecer as diferentes nuances do processo cognitivo para poder analisar e decidir 

o melhor método de ensino, o docente está atuando com uma prática reflexiva. 

Um “professor reflexivo” conquista métodos e ferramentas conceituais 

baseados em diversos saberes e, se for possível, conquista-os mediante 

interação com outros profissionais. Essa reflexão constrói novos 

conhecimentos, os quais, com certeza, são reinvestidos na ação. Um 

profissional reflexivo não se limita ao que aprendeu no período de formação 

inicial, nem ao que descobriu em seus primeiros anos de prática. Ele 

reexamina constantemente seus objetivos, seus procedimentos, suas 

evidências e seus saberes. Ele ingressa em um ciclo permanente de 

aperfeiçoamento, já que teoriza sua própria prática, seja consigo mesmo, seja 

com uma equipe pedagógica. O professor faz perguntas, tenta compreender 

seus fracassos, projeta-se no futuro, decide proceder de forma diferente 

quando ocorrer uma situação semelhante ou quando o ano seguinte se iniciar; 



 

estabelece objetivos mais claros, explícita suas expectativas e seus 

procedimentos. (NAZAR, 2016, p.1) 

A Racionalidade Prática ou Prática Reflexiva exige, de certa forma que os professores 

universitários passem a considerar em suas aulas o exercício da reflexão sobre a prática docente. 

Nesse contexto, gravações de aulas, confecções de diários e sessões de visionamento devem 

passar a fazer parte da prática docente de muitos professores universitários. (GIL; VIEIRA 

ABRAHÃO, 2008).  

Após a obtenção das principais informações e conceitos teóricos, foram coletadas a 

analisadas as respostas obtidas pela entrevista direcionada aos alunos do 8º período de Letras 

da FAFICA – PE. 

A primeira parte da pesquisa buscou conhecer as opiniões dos entrevistados sobre as 

seguintes questões: 

1. O aprendizado da língua inglesa recebida em período anterior à universidade foi 

suficiente e eficiente? 

2. As práticas pedagógicas do ensino da língua inglesa promovem a formação de 

profissionais competentes? 

3. Você defende a necessidade de que o aluno realize algum curso de língua estrangeiro 

antes de ingressar na universidade? 

4. Como professor, ou futuro professor, você considera que os recursos e métodos 

disponíveis para o ensino da língua inglesa são suficientes? 

5. Como professor, você acredita que a formação contínua é essencial na Língua 

Inglesa. 

6. É necessário reforçar e melhorar a formação do docente quanto ao planejamento 

didático. 

7. É necessário reforçar e melhorar a formação do docente quanto à condução da 

aprendizagem. 

8. É necessário reforçar e melhorar a formação do docente quanto à avaliação.  

Pelas respostas obtidas, os resultados encontrados apontam para as seguintes evidências: 

• O aprendizado da língua inglesa obtido em período anterior à universidade para 

72% dos entrevistados foi insuficiente e ineficiente. 

• As práticas pedagógicas do ensino da língua inglesa para 52% dos entrevistados, 

promovem a formação de profissionais competentes. O grande percentual obtido 

sobre a discordância dessa afirmação denota a falta de conhecimento ou 

desconfiança sobre as práticas pedagógicas para o ensino de línguas. 



 

• 94% dos entrevistados defendem a necessidade de que o aluno realize algum curso 

de língua estrangeiro antes de ingressar na universidade, o que representa que a base 

do ensino está muito fraca. 

• Somente 40% dos entrevistados afirmaram que os recursos e métodos disponíveis 

para o ensino da língua inglesa são suficientes. 

• Para 96% dos entrevistados, a formação contínua é essencial na Língua Inglesa. Em 

outras palavras, somente a conclusão do curso de letras não é suficiente. 

• O mesmo percentual de entrevistados (96%), acredita ser necessário reforçar e 

melhorar a formação do docente quanto ao planejamento didático. 

• Quanto à condução da aprendizagem, 88% acredita necessário reforçar e melhorar 

a formação do docente nesse quesito. 

• Já para a questão de avaliação, 80% respondeu ser necessário reforçar e melhorar a 

formação do docente. 

Na segunda parte da pesquisa, os entrevistados apresentaram suas opiniões e 

considerações sobre as práticas didáticas para o ensino da língua inglesa nas universidades e as 

medidas necessárias para a transmissão de maiores conhecimentos e domínio sobre a língua 

inglesa, bem como sobre os recursos necessários para que o ensino da língua inglesa seja 

contextualizado, capaz de inserir os indivíduos na sociedade e no mercado de trabalho. Ainda 

buscou conhecer quais as leituras deveriam ser consideradas no currículo de formação em 

língua inglesa. Sobre a formação do professor de língua inglesa, foi perguntado quais os pontos 

fracos podem ser observados e quais os fatores que você considera relevantes e que possibilitam 

a formação de um docente crítico de língua inglesa. 

Após a coleta dos resultados e posterior análise, um fato chamou a atenção: os 

percentuais de pessoas que não responderam ou não souberam responder às questões 

apresentadas, o que denota falta de conhecimento ou domínio sobre o assunto. 

Quanto às respostas efetivas, é possível resumir as ideias mais proeminentes apontadas: 

• Uma prática didática ideal para o ensino da língua inglesa deve possibilitar um 

conhecimento prévio do vocabulário da língua aos alunos, para posteriormente, 

introduzir o estudo gramatical, com o uso de dinâmicas e aulas interativas que 

melhorem a oralidade.    

• As medidas necessárias para a transmissão de maiores conhecimentos e domínio 

sobre a língua inglesa para a formação de docentes da língua, segundo os 

entrevistados, devem permitir que os alunos adquiram um conhecimento mais 



 

consistente sobre a gramática e domínio da língua. Para tanto, uma das primeiras 

ações a serem reavaliadas dizem respeito às atuais cargas horárias e volume de 

disciplinas, que nitidamente, foram apontadas como insuficientes, aumentar a carga 

horária de língua inglesa no currículo do curso de letras.  

• Os principais fatores que incidem no ensino da língua inglesa, apontados pelos 

entrevistados envolvem: Dinâmicas, filmes, a prática oral da língua por meio de 

conversação, músicas enriquecimento do vocabulário, músicas e formas dinâmicas 

para se transmitir o conteúdo necessário para o domínio da língua, não se 

restringindo à comunicação. 

• Para que o ensino da língua inglesa seja contextualizado e capaz de inserir os 

indivíduos na sociedade e no mercado de trabalho, devem ser considerados todos 

os recursos, incluindo os tecnológicos, que possibilitem o entendimento e domínio 

da língua em diferentes gêneros textuais, tais como: filmes, textos, músicas, vídeos, 

revistas, jornais, atividades interativas e maior prática de conversação. 

• No currículo de formação em língua inglesa, devem ser considerados todos os tipos 

de leituras, não se limitando às literaturas básicas. Nesse sentido, jornais, revistas, 

textos literários e científicos, além de outros gêneros, que possibilitem a 

aprendizagem e a compreensão sobre a língua inglesa tornam-se essenciais. 

• A atual formação de professores da língua inglesa, na opinião dos entrevistados, 

apresenta alguns problemas, começando pelo baixo nível de conhecimento dos 

ingressos, o que sugere a necessidade do fortalecimento e reestruturação do ensino 

ainda em sua base, nos primeiros níveis. Além desse fator, para muitos, a carga 

horária é insuficiente para a formação de bons profissionais. 

• Os fatores relevantes que possibilitam a formação de um docente crítico de língua 

inglesa, apontados pelos entrevistados incluem: Boa estrutura educacional e 

práticas pedagógicas voltadas ao idioma; uma carga horária maior e uma 

preocupação mais abrangente com a língua inglesa, não se restringindo à gramática 

e professores que  buscam inovar suas práticas para que os alunos se sintam atraídos 

pela disciplina e para que compreensão da necessidade da língua inglesa no mundo 

contemporâneo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 



 

Pelo breve histórico sobre o ensino de línguas estrangeiras no país foi possível 

reconhecer que a utilização de diferentes critérios e metodologias de ensino não se mostrou 

eficiente. Além disso, elementos como falta de formação adequada dos docentes, carga horária 

das disciplinas insuficiente, falta de recursos necessários e o próprio desprestígio sobre essas 

disciplinas têm dificultado e até mesmo impedido a inserção de muitos no mercado de trabalho 

e no processo de participação social. 

Para que o ensino possa garantir o direito dos indivíduos à participação social e 

cidadania, o nível de ensino oferecido nos níveis educacionais precisa melhorar em vários 

aspectos, pois a atual situação tem prejudicado grande parcela da população que não possui 

condições para complementarem seus estudos ou frequentarem um curso particular de idiomas. 

Dentre as inúmeras ações possíveis, as seguintes podem ser consideradas: 

• O ensino das línguas estrangeiras deve considerar o mesmo grau de importância 

sobre a oralidade e à gramática, pois o desconhecimento ou falta de domínio tanto de um quanto 

de outro, sem dúvida, produzirá um conhecimento parcial e insuficiente sobre a língua. 

• Existe a necessidade de se repensar nas metodologias de ensino a serem praticadas, 

para que seja garantido um ensino contextualizado em que os indivíduos compreendam na 

prática as informações recebidas. O ato de contextualizar está diretamente relacionado com o 

ato de entender, conformar, adaptar ou rejeitar uma ideia, conceito, atividade ou procedimento, 

a um contexto cultural imediato. A incapacidade ou dificuldade que as pessoas têm em 

contextualizar está diretamente relacionada à falta de compreensão nos processos de 

comunicação, principalmente quando essa ocorre de forma escrita.  

• O conteúdo das disciplinas de línguas estrangeiras estabelecidos nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais e nas Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, precisa 

ser reavaliado, pois, pelos apontamentos levantados, existe um questionamento muito grande 

de que a quantidade de horas estabelecidas para o ensino de línguas estrangeiras é insuficiente 

para que seja garantido um ensino de maior conteúdo e qualidade. 

• Os professores de línguas estrangeiras precisam de aprimoramentos e atualizações 

para garantir uma aprendizagem melhor. Dentre esses aprimoramentos necessários, o 

conhecimento em informática, internet e telecomunicações, que possibilitam inúmeras técnicas 

e procedimentos de ensino e prática se torna uma exigência. Mas esses recursos precisam estar 

disponíveis. 

As respostas dos estudantes de Letras, futuros docentes da lingua inglesa também 

contribuiram para identificar as dificuldades observadas por esses, na prática docente, bem 



 

como no reconhecimento de possíveis sugestões que possibilitariam, em médio prazo, a 

melhora nos resultados do ensino e aprendizagem da língua inglesaa, tais como: 

• fortalecer e reestruturar o ensino de inglês, mesmo em sua base, nos primeiros níveis 

de educação.  

• aumentar a carga horária de língua inglesa no currículo do curso de letras.  

• considerar todos os recursos, incluindo tecnologia, que permiotem a compreensão e 

domínio da linguagem em diferentes gêneros, tais como: filmes, textos, música, vídeos, 

revistas, jornais, atividades interativas e o aumento na prática de conversa. 

• identificar projetos e currículos dos cursos e avaliar os melhores métodos e práticas 

para a educação. 

Quanto à formação de um ensino crítico da língua inglesa, de acordo com os alunos 

entrevistados, essa depende das seguintes ações: 

• inovar nas práticas pedagógicas para que os alunos sejam atraídos pela disciplina e 

que entendem a importância e necessidade do inglês no mundo hoje. 

• desenvolver um bom plano de aula como ferramenta indispensável na escola, 

incluindo dinâmicas e atividades de interação, bem como uma metodologia que oferecerá 

suporte para ministrar as aulas eficientemente. 

• fornecer equipamentos e recursos que melhoram o processo de ensino. 

• ter acesso a uma carga horária maior das disciplinas de lingua estrangeira e 

metodologias, no curso de letras. 

• desenvolver habilidades e competências para o ensino da língua inglesa, tais como a 

criatividade na educação para formar pessoas com capacidade de análise crítica que reconheçam 

a necessidade do conhecimento e domínio de uma língua estrangeira em uma base diária. 

• buscar conhecer os alunos e suas capacidades cognitivas para que se possa otimizar 

as formas de ensino e aprendizagem de inglês.  
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